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CONSIERAÇÕES INICIAIS 
 

O presente pôster apresenta uma breve análise 
acerca do princípio do desenvolvimento sustentável, 
buscando demonstrar, essencialmente, que esse princípio 
não é um empecilho ao desenvolvimento econômico, mas, 
sim, um de seus instrumentos. Busca demonstrar, de igual 
maneira, que a ideia de sustentabilidade comporta os meios 
de conciliação entre o desenvolvimento econômico e a 
preservação do meio ambiente, conforme disposto no artigo 
170, VI, da Constiuição Federal. 

 
OBJETIVOS 
 
GERAIS: Explorar o princípio do desenvolvimento 

sustentável e buscar, através dele, conciliar a ideia de 
proteção do ambiente, com o conceito de desenvolvimento 
econômico. Bem como, buscar compreender o artigo 170, VI 
da Constituição Federal, que eleva a defesa do meio 
ambiente ao status de princípio da ordem econômica. 

ESPECÌFICOS: Buscar soluções para que o 

exercício de um direito não comprometa outro igualmente 
importante, isto é, para que a atividade econômica não 
prejudique o meio ambiente e vice-versa; Refletir sobre a os 
limites da atividade econômica, algo fundamental para a 
sociedade; Demonstrar, sobremaneira, que o 
desenvolvimento sustentável, não é um obstáculo ao 
desenvolvimento econômico, mas, sim, um de seus 
instrumentos, como afirmado por Édis Milaré, que busca 
garantir a manutenção das bases vitais da produção, bem 
como, garantir uma relação satisfatória entre os homens e 
seu ambiente.   

 
METODOLOGIA 
 

Método de pesquisa bibliográfica, consistente na 
observação dos conhecimentos científicos acumulados 
sobre o tema e retratação de seus aspectos atuais mais 
relevantes. No que se refere ao quadro teórico, serão 
utilizados para a fundamentação da presente pesquisa 
reflexões de Alexandre de Moraes, André Ramos Tavares, 
Ingo Wolfgang Sarlet, Tiago Fensterseifer, Édis Milaré e 
Cristiane Derani. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O direito de todos a um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado encontra-se previsto na 
Constituição Federal, sendo bem de uso comum do povo e 

essencial à qualidade de vida, tendo o Direito Ambiental a 
tarefa de estabelecer normas que indiquem como verificar 
as necessidades de recursos ambientais, verificando a 
razoabilidade da exploração dos recursos naturais, devendo, 
quando a sua utilização for desmedida ou desnecessária, 
negar o uso dos mesmos, ainda que os bens não sejam 
escassos (MACHADO, 2003, p. 49). Essa compatibilização é 
alcançada por meio do princípio do desenvolvimento 
sustentável e da criação de políticas ambientais que não 
bloqueiem o desenvolvimento econômico, mas que também 
não promovam o exaurimento de fontes naturais. 

Em suma, uma relação satisfatória entre o uso de 
um recurso natural e sua conservação, permite a 
continuação da prática econômica, alcançando, portanto, a 
sustentabilidade do desenvolvimento. 
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